
GOVERNO MUNICIPAL DE 

PALMACIA 
MINUTA DE EDITAL PARA PREGÃO ELETRÔNICO - APROVADO PELA PGM 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N° PERP — 	.2024 

(Processo Administrativo n° 	.2024) 

Torna-se público que o Governo Municipal de Palmácia, por meio da Pregoeira Oficial do Governo 
Municipal de Palmácia/Ce, sediado(a) Praga 7 de Setembro — 653, Centro, Palmácia/CE, realizará 
licitação, na modalidade PREGAO, na forma ELETRÔNICA, para REGISTRO DE PREÇOS, nos 
termos da Lei n°14.133/2021, de 1° de abril de 2021, do Decreto n°010/2023, de 31 de março de 
2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 
Edital. 

	

. 	DO OBJETO 
1.1. 0 objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS E  
HARDWARES,  INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE PLATAFORMA INTEGRADA DE SUPORTE 
OPERACIONAL PARA TELEMETRIA E CONTROLE EXTERNO DE VEÍCULOS VIA SATÉLITE 
POR GPS/GSM/GPRS/EDGE, E GERENCIAMENTO E CONTROLE INFORMATIZADO DA 
FROTA, COM USO DE CARTÕES MAGNÉTICOS E/OU TECNOLOGIA SIMILAR, COMO MEIO 
DE INTERMEDIAÇÃO DO PAGAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS (GASOLINA E 
DIESEL S10), BEM COMO DE PEÇAS E SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA, LAVAGEM E BORRACHARIA, EM REDE DE ESTABELECIMENTOS 
CREDENCIADOS DA CONTRATADA, JUNTO AS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO 
• DE PALMÁCIA/CE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 
seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada por lote, nos termos do Estudo Técnico Preliminar. 

	

2. 	DA PARTICIPAO NA LICITAÇÃO 
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 

credenciados no https://novobbmnetcom.br. 
2.2. 0 licitante responsabiliza-se exclusive e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e_Verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou  or  seu representante, excluida a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2 3 E de responsabilidade do cadastrado Conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item 'anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou 
alteração dos registros 'tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

2.5. Será concedido tratamento favorebido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades  cooperatives  mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 
2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
rnicroempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, 
de 2006. 
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2.6. Não poderão disputar esta' licitação: 

2.6.1. aquele que não atenda As condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico 'ou do projeto executivo, pessoa física ou juridica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autOr do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por Cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 
2.6.4. pessoa fisica ou juridica que Se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.6.5. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do orgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
2.6.6. empresas controladoras, controladas oudoligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
2.6.7. pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores A divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas As de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislaçãO trabalhista; 
2.6.8. agente público do orgdo ou entidade licitante; 
2.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consorcio; 
2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
2.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria;  conforme § 1° do  art.  9° da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.7. 0 impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fráudulenta da personalidade juridica do 
licitante. 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que Se referem os itens 2.6.1 e 2.6.2 poderão participar no apoio das 
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 
contrato, desde que sob Siipervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

	

2.10. 	0 disposto nos itens 2.6.2 é 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo do.  contrátado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 

	

2.11. 	Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa fisica ou juridica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades Ou que seja dédlaracla inidemea nos termos da Lei n°14.133/2021. 

.; 
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2.12. 	A vedação de que trata o item '2.6.8_ estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

2.13. 	JUSTIFICATIVA a vedação de consórcio: A vedação à participações de 
interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na 
medida em que nas contratações para fornecimento/serviços comuns, é bastante 
corriqueiro a participação de empresas de pequeno e médio porte, As quais, em sua 
maioria, apresentem o  minim°  exigido no tocante a qualificação técnica e econômico-
financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o que 
não tornará restrito o universo de possíveis licitantes individuais. 

A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a 
formação de consárcios é .admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta 
complexidade ou de relevante vulto, em que, empresas, isoladamente, não teriam condições de 
suprir os requisitos de habilitação do edital e ainda não teriam as condições necessárias a execução 

• do objeto individualmente. 
Nestes casos, a Administração, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a 
formação de consórcio. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de 
• contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, 
com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n° 14.133/2021, 

• que em seu  art.  15, que permite à' 'Gestãó a vedação devidamente justificada, o que ora se 
depreende pelos motivos apresentados, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em 
consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os 
principios da competitividade, economicidade e moralidade. 
Ressalte-se que a decisão corn relação vedaçãO à participação de consórcios, expressa no item 
2.6.9 deste edital, para á caso concreto em análise, visa exatamente afastar a restrição 
competição, na medida que a' reunião de empresas que, individualmente, poderiam fornecer/prestar 
os serviços, reduziria o número-de licitantes e poderia, eventiaalmente, proporcionar a formação de 
conluios/carteis para manipular os pregos nas licitações. Além do objeto que ora se pretende ser de 
baixa complexidade e não se vislumbrar Vantagem financeira comprovada da necessidade de 
reunião de empresas para atingimento do objeto exposto. 

3. 	DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o prego, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 
3.3.1. 	está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a intégralidade dos custos para atendimento dos direitos 
-trabalhistas assegurados na Constituição ' Federal,  has  leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
•convenções coletivas de trabalho e nos termos .cle ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 
3.3.2. 	não emprega menor de 18 anbs em trabalho nóturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.3.3. 	não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos Ill e IV do  art.  10  e no inciso  lí1  do  art.  5° da Constituição Federal; 
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3.3.4. 	cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 

3.4. 0 licitante organizado em cooperativa ,deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

3.5. 0 fornecedor enquadrado como rnicroempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 
os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49, observado 
o disposto nos §§ 1° ao 3° do  art.  4°, da Lei n.° 14.133, de 2021. 

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante As sanções 
previstas na Lei n°14.133, de -2021, e neste Edital. 

3.7. Os licitantes poderão retirar, ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 
de abertura da sessão pública 'e da fase de envio de lances. 

3.9. Serão disponibilizados para acesso publico os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentaçâo-de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.10. 	0 valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor 
durante a fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo 
fornecedor no sistema. 	 - • 

3.11. 	Caberá ao licitante interessado emparticipar da licitação acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconex80. 

3.12. 	0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 
de acesso, bem como relatar qualquer mal funcionamento, sendo esta relação restrita ao 
licitante e ao provedor de sistema, não cabendo à Administração imiscuir-se nesta 
relação. 

4. 	DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
4.1. A licitante deverá encaminhar proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

até a data e hOtOrio marcados para abertura da sessão pública, quando então encerrar-
se-a automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributáriós, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação dkerro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da einpresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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4.7. A apresentação das propostas implica' obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade cono que dispõe o Termo de Referência, assumindo 
o proponente o compromisso de exeCutar o objeto licitado nos seus termos, bem como 
de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades, adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

4.7.1. 	0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 
4.7.2. 	Os licitantes devem respeitar os pregos máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas, em especial ao referido na estimativa de pregos, quando participarem de 
licitações públicas; 

4.8. 0 descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Município e, após o devido processo 
legal, gerar as seguintes consequências : assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao 'exato cumprimento de lei, nos termos do  art.  71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenaçãO dos ',egentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6. 	DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
• LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
• sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. 	Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridOs no sistema, ate a etapa de abertura da sessão pública, 
5,3. 	Quando autorizado e devidamente justificado pelo pregoeiro, os licitantes poderão alterar a 
proposta anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise de propostas. 
5.3.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
5.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
5.3.3. A não desclassificação-'da proposta hão impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito  he  fase de aceitação. 
5.4. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
5.5. 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes, bem como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema. 
5.6. 	Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico; sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
5.7. 	0 lance deverá ser ofertado pelo valor global do lote. 
5.8. 	Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas nó Edital. 
5.9. 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
5.10. 0 intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 
R$ 0,01(um centavo) 
5.11. 0 procedimento seguira de acordo com o MODO DE DISPUTA será o ABERTO; 
5.12.1 No pregão eletrônico o MODO 15È DISPUTA "ABERTO", os licitantes apresentarão lances 
públicos e sucessivos, corn prorrogações. 
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5.12.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública. 	, 
5.12.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
5.12.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-6 automaticamente;  e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 
5.12.5 Serão aceitos lances inferiores iguais Ou superiores ao lance de menor valor já ofertado. 
5.12.6 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
5.12.7 No caso de desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer aceSsivel aos licitantes para a recepção dos lances. 
5.12.8 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
01 (uma) hora a sessão pública será suspensa e'reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo- Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
5.12.9 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

	

5.12.10 	Encerrada a etapa de lances, o.sistema identificará as microempresas e empresas 
de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada 
• para o fim de aplicar-se o disposto nos  arts.  44 e45  da Lei Complementar n° 123, de 2006. 

	

5.12.11 	Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

	

5.12.12 	A melhor classificada 'nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
. uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados . pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 

	

5.12.13 	Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecidd, serão convocadas as demais licitantes microempresa 
e empresa de pequeno porte que se encontrem.naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 
de classificação, para o exer6icio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

	

5.12.14 	Não se aplicará o desempate de que tratam os  arts.  44 e 45 da Lei Complementar 
n° 123/2006, quando a primeira colocada também tiver se declarado microempresa ou empresa de 
pequeno porte. 

	

5.12.15 	Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no  art.  60 da Lei n°14.133, de 2021, nesta ordem: 

	

5.12.16 	Disputa final, hipotese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
• proposta em ato continuo à classificação; ' 	• 

	

5.12.17 	Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

	

5.12.18 	DesenvolVimentd pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

	

5.12.19 	Desenvolviménto pelo licitante de prOgrama de integridade  (compliance),  conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

	

5.12.20 	Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e . 	. 
serviços produzidos ou prestados por: 
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5.12.21 	empresas estabelecidas no território do Estado do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Municipio, no território do Estado em que este se localize; 
5.12.22 	empresas brasileiras; 
5.12.23 	empresas que, invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
5.12.24 
	

empresas que Comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 
29 de dezembro de 2009. 
5.12.25 	Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do prego máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderd negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 
5.12.26 	A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida;,quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do prego máximo definido pela 
Administração. 
5.12.27 
	

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
• demais licitan tes. 
5.12.28 
	

0 resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo I icitatório.  
5.12.29 
	

Sera  desclassificada â‘propostâqtle: 
5.12.30 
	

contiver vícios insanáveit; .• 
5.12.31 
	

não obedecer As especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
5.12.32 
	

apresentar pregos inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 
5.12.33 	não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.12.34 	apresentar desconformidade 	'quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

• anexos, desde que insanável. 
5.12.35 	No caso de bens e serviços em geral, é indicio de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta"por cento) do valor orçado pela Administração. 
5.12.36 	A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove:„ 	' 
5.12.37 	que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
5.12.38 	Inexistirem custos de opoitunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
5.12.39 	Se houver indícios de ifiéxequibilidade da proposta de prego, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 
empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

	

5.12.40 	Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Pregos elaborada pela 
Administração, o licitante classificado ern primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 
por ele elaborada, com os 'respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 
de não aceitação da propostA. 

	

5.12.41 	Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço. 

	

5.12.42 	0 ajuste de qUe trata este dispositivo, se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; •-- 

	

5.12.43 	Considera-se erro no Preenchimento da planilha passivel de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 
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5.12.44 	0 pregoeiro solipitara ao licitante ma•is bem classificado que, no prazo de 02 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, em campo 
próprio do Sistema, acompanhada, se for o..caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
5.12.45 	t, facultado ao pregoeiro prorrogar, o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no  chat  pelo licitante, antes de findo o prazo. 
5.12.46 	Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

6. 	DA FASE DE JULGAMENTO 
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende as condições de participação no certame, conforme 
previsto no  art.  14 da Lei n° 141 3/421, legislação correlata e no item 2.6 do edital, 
especialmente quanto à existência do sanção que impeça a participação no certame ou 
a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. Cadastro Nacional de Empresas InidõneakeSuspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da Unido (https://www.portaltransparencia.gov.br/sanções/ceis);  e 
6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www. portaltranSparencia.goV.br/sanções/cnep),.'  

6.2. A consulta aos cadastros  sera  realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedeça6de que trata o artigo 12 da Lei n°8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação: do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciara para Verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório deOcorrênciaS Impeditivas Indiretas. 

6.3.1. A tentativa de burla  sera  verificada por Meio dos vinculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
6.3.2. 0 licitante  sera  convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante  sera  reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido as ME/EPPs, o pregoeiro verificara se faz jus ao beneficio, 
em conformidade com o item 3.5 desteedital e ainda: 

6.4.1. A obtenção do beneficio a que se refere o item anterior fica limitada as microem presas e as 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a"Administra0o Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta  
maxima  admitida para fins de enquadramento  Porno  empresa 'de pequeno porte. 

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto a adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e  ern-seus anexos. 

6.6.  Sera  desclassificada a proposta Venpedora que: 
:6.6.1. contiver vícios insanáveis; 
6.6,2. não obedecer as especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
6,6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
6.6.5. apresentar desconformidade  corn  quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

6.7. No caso de bens e serviços em geral, eindicio de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por centO) do valor orçado pela Administração. 
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6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só  sera  considerada após diligência 
do pregoeiro, que comprove: 

	

6.7.1.1. 	que o custo do licitante ultrapassa o valór da proposta; e 

	

6.7.1.2. 	inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, pOderão ser efetuadas diligências, para que a 
empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar  sera  convocado 
para apresentar Planilha por ele 'elaborada, com os respectivos valores adequados ao 
valor final da sua,proposta, sob pena 	não aceitação da proposta. 

	

6.10. 	Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 
sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o 
bastante para arcar com todos ostuatôs da contratação; 

6.10.1.0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
6.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

	

6.11. 	Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da  
area  especializada no objeto: 

DA FASE DE HABILITAÇÃO 
7.1. Os documentos para habilitação serão exigidos apenas do licitante vencedor, que  sera  

notificado pelo ambiente de trácidemensagens  (chat),  e devem ser juntados ao sistema 
em campo próprio no sistema, no preici de 2 (duas) horas a partir da notificação pela 
Pregoeira, haja Vista que o participante ja conhece previamente toda a documentação 
necessária e ja deve estar preparado para tanto. 

7.1.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública; desde que o registro tenha sido feito em obediência 
ao disposto na Lei n°14.133/2021 e ao DeCretO municipal n°10/2023. 

	

/. 1././. 	É de responsabilidade do licitante Conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê- 
los atualizados junto aos órgãos responsaveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

	

7.1.1.2. 	A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 

7.2. Quando da participação de empresas estrangeiras que não funcionem no Pais, as 
exigências de habilitação serão •atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no Pais, para 
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de pregos, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no Pais e apostilados nos termos do disposto 
no Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ot.i de outro que venha a substituf-lo. 

7.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em arquivo 
eletrônico no formato ".pdf', Observando o que segue: 
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7.3.1. as declarações exigidas devem ser assinadas digitalmente por pessoa física ou jurídica em 
meio eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira (ICP-Brasil); 
7.3.2. a comprovação da regularidade perante a Fazenda Federal, a Seguridade Social, ao FGTS 
e a Justiça do Trabalho Estadual, deve ser apresentada contendo meio que possibilite sua validação 
em  site  oficial; 	 . . • 

7.3.3. a comprovação da regularidade perante a Fazenda Estadual, quando exigida, deve ser 
apresentada contendo meio que possibilite sua validação em  site  oficial; 
7.3.4. a comprovação da reguiaridade fiscal perante a Fazenda Municipal, quando exigida, deve 
ser apresentada contendo meio que possibilite  spa  validação em  site  oficial, e caso não haja essa 
disponibilidade devido a restrições do :,Ente Municipal, deve ser apresentada por meio de 
autenticação do documento,realizada em Cartório de Notas digital. 

7.4. A autenticação do documento realizada em Cartório de Notas digital é aquela emitida por 
Cartório competente em meio eletrônico e que contenha forma de validação de sua 
veracidade. 

7.5. 0 licitante deverá apresentar: 
7.5.1. declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 
7.5.2. sob pena de desclassificação: declaração de 	suas propostas econômicas compreendem 
a integralidade dos custos para atendimento das direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas 
7.5.3. sob pena de inabilitação: declaração de,  que cumpre as exigências de reserva de cargos 
para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas especificas. 

7.6. Somente haverá ' 'a necessidade de 'comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

7.7. A verificação pela pregoeira, •  Om  'sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio 'legal de prova, para fins de habilitação. 

7.8. Após a entrega dos documentos:paratabilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos  document*  Salvo em sede de diligência, para: 

7.8.1. 	complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes A época da abertura do certame; e 
7.8.2, 	atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 

7.9. Na análise dos documentos de habilitação, à comissão de contratação poderá sanar erros 
ou falhas, que não alterém a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada;, régiStrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e claisificação. 

	

7.10. 	Na hip6tese de o licitante n56 'atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que : atenda ao .presente edital, observado o prazo 
disposto no item 7:1. 

	

7.11. 	Somente serto'disponibiliiados para acesso Público os documentos de habilitação 
do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos 
de que trata o subitem anterior. 	• 

	

7.12. 	A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno pOrte somente'serd exigida para efeito de contratação, e não coma 
condição para participação-  na licitação  (art.  4° do Decreto n°8.538/2015). 
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DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO: 
8.1. RELATIVA A HABILITAÇÃO.JUREDICA: 

8.1.1. 	REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa ,pessoa física, no registro público de 
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou 
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem 
sede a matriz. 
8.1.2. 	ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em 
vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se 
tratando de sociedades empresárias e, no  `Caw  de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus adnnihistradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial 
ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde 
tem sede a matriz. 
8.1.3. 	iNscRigAo DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 
cooperativas - no Cartório de Registro dat Pesspas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria 
em exercicio; devendo, no caso da licitante ser a::sucursal, filial ou agência, apresentar o registro 
no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório 
onde tem sede a matriz. 
8.1.4. 	DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, enn•se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

• em funcionamento no Paiée ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
8.1.5. 	Cópia de seu documento oficial de identificação (com foto) do Sócio(s) 
Administrador(es), 
valido na forma da lei; 

8.2. RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
8.2.1. 	Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
8.2.2. 	Prova de Regularidade cOnto aos Tributos Federais e a Divida Ativa da União (PGFN), 
inclusive quanto as contribuições previdenciarias; 

• 8.2.3. 	Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual de seu domicilio; 
8.2.4. 	Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal de seu domicilio; 
8.2.5. 	Prova de Regularidade perante o FGTS; 
8.2.6. 	Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas perante a Justiça do Trabalho. 

8.2.6.1. 	As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição; 

8.2.6.2. 	Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal,  sera  assegurado o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, 'cujo termo inicial correspondera ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do jcertame, prorrogáveis por igual  period°,  a critério da Comissão de 
Pregões, para a regularização da documentação é emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa; 

8.2.6.3. 	A não-regularização da documentagão,  -ho  prazo estabelecido, implicará decadência do 
direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81, da Lei no 8.666/93, sendo 
facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura 
do contrato, ou a revogação da licitação, ou o lote/item, conforme o caso. 

8.3. RELATIVA A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
A). Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133, 
de 2021,  art.  69, caput, inciso II); 
B). Balanço patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercicio (DRE) e demais 

• demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:  indices  de 
Liquidez Geral (LG), Liquidei Corrente  (LC),  e Solvência Geral  (SG)  superiores a 1 (um); 
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8.3.1.1. As empresas criadas no exercibiO financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo Mango de abertura; 
8.3.1.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercicio no caso de a pessoa 
juridica ter sido constituída há menOs, de 2 (dois) anos. 
8.3.1.3. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da .Escrituração Contábil Digital - ECD ao  Sped.  
8.3.1.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos  
indices  de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral  .(SG)  e Liquidez Corrente  (LC),  será exigido para 
fins de habilitação patrimônio liquido mínimo  del OA  do valor total estimado da contratação. 

8.3.1.4.1. Referida exigência 'se justifica pelo valor considerável do presente certame, bem 
como pela importância dos itens objeto da aquisição, produtos de primeira necessidade para uso no 
sistema de saúde. 
8.3.1.5 Eventual inabilitação do, licitante .será considerada para fins de apuração da veracidade das 
informações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação, conforme o  art.  
63, I, da Lei n° 14.133/2021% 
8,3.1.6 A verificação pelo pregoeiro, em èitios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
8.3.1.70s documentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, 
em formato digital, no prazo estipulado pelo:pregbeiro. 
8.3.1.8Apos a vinculação dos documentos para -habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos;  salvo eni-6ede de diligência: 
8.3.1.9 Na análise dos documentos `de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade juridica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e :acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
8.3.1.10 Na hipótese de o licitante não atender: As exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucesSivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao'préSente edital. 
8.3.1.11 Complementação de informaçõesacerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
8.3.1.12 Atualização de documentos buja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

8.4. RELATIVO A QUALiFICAÇÃO TECNICA: 
8.4.1. 	Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o 
objeto da licitação, mediante atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, comprovando que a licitante executou/entregou/forneceu 
serviços/bens/produtos connpativeis em caracteristicas com o objeto desta licitação. 

84.1 .1. 	0 atestado pode ser apresentado - em arquivo original com assinatura digital qualificada 
pelo ICP — Brasil, ou em documento digital córin autenticidade reconhecida por Cartório de Notas 
digital. 

8.4.1.2. 	Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 
comprovação acima, instrumento de nota fiscal e/ou contrato de fornecimento respectivos ao qual 
o atestado faz vinculação, como forma de futuros esclarecimentos. 

9. 	DOS RECURSOS 
9.1. Qualquer licitante poderá', durante o prazo de 30 (trinta) minutos, de forma imediata 

após o termino do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em 
campo próprio do sistema, manifestar  sup  intenção de recorrer, sob pena de preclusào, 
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ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado 
vencedor. 

9.2. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, a habilitação ou 
inabilitação de licitantes, a anulação Ou revogação da licitação, observara o disposto no  
art.  165 da Lei n° 14.133, de 2021. 

9.3. 0 prazo recursal é de 3 (três) dias Citeis, contados da data de intimação ou de lavratura 
da ata. 

9.4. Havendo a apresentação das razões do recurso os demais licitantes ficarão intimados 
para se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de três dias Citeis, contado 
da data de divulgação da interpOsiçãO do recurso. 

9.5. 0 prazo para apresentação das razões recursais  sera  iniciado na data de intimação; 
9.6. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema e no  e-mail:  

licitacao@palmacia.ce.gov.br.  
9.7. 0 recurso  sera  dirigido a autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual 'poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias Citeis, ou, 
nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 
proferir sua decisão no  prim  de 10 (dez) dias Citeis, contado do recebimento dos autos. 

9.8. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
9.9. 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

	

9.10. 	0 acolhimento do recurso •invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

	

9.11. 	Os autos do processO 'em midia física permanecerão com vista franqueada aos 
interessados no Setor de Licitaçõek sito na Praça 7 de Setembro, n° 653, Centro, 
Palmácia-CE, de segunda a sexta das 8:00h as 12:00h. 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

	

10.1. 	Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
10.1.1. deixar de entregar d'documentação exigida para o* certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido soliCitado pelo/a' pregoeiro/a durante o certame; 
10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

10.1.2.1. 	não enviar a proposta adequada ao ultimo lance ofertado ou ap6s a negociação; 
recusar-se a enviar o detalhamento dá proposta quando exigível; 
pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

10.1.2.4. 	deixar de apresentar amostra; 
10.1.2.5. 	apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade' de sua 'pl'oposta; 

10.1.3.1. 	recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de prego, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação; 
10.1.5. fraudar a licitação; 
10.1.6. comportar-se de Modo inid6neo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

10:1.6.1. 	agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
10.1.6.2. 	induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
10.1.6.3. 	apresentar amostra falsificada Ou deteriorada; 

10.1.7. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
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10.1.8. praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n.° 12.846, de 2013. 

	

10.2. 	Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes elou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuizo das 
responsabilidades civil e criminal: 

10.2.1. advertência; 
10.2.2. multa; 
10.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 

	

10.3. 	Na aplicação das sanções serão cohsiderados: 
10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
10,3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial. 	 . 

10A.1. Para as infrações previstas ntis.itens 101k1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 
do valor do contrato licitedo. 
10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será de 
15% a 30% do valor do contrato licitado. 

	

10.5. 	As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 
penalidade de multa. 

	

10.6. 	Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

	

10.7. 	A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 
de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de 
Palmácia pelo prazo máximd,de 3 (três) anos. 

	

10.8. 	Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 
10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 
itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção de impedimento de' licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no  
art.  156, §5°, detei n.° 14.133/2021, 

	

10.9. 	A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
prego, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da 
obrigação assumida e o sujeitará As penalidades e A imediata perda da garantia de 
proposta em favor do Município de Palfnácia. 

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas As sanções de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 
por 2 (dois) ou mais servidbres estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 
e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
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da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir. 

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de: licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual será dirigido ,á autoridade  (lye  tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias Oteis, encaminhará o recurso com sua motivação 

autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do seu recebimento. 

10.13. 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

	

11.1. 	Qualquer pessoa é partelegitima Para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei n° 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 
antes da data da abertura do certame..  

	

11.2. 	A resposta à,impugnaçäo ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sitio 
eletrônico oficial no prazo de até .3 (três) dias Citeis, limitado ao último dia útil anterior 
data da abertura do Certarrie. 

	

11.3. 	A impugnação e o pedido de '-esclarecimento devem ser realizados por forma 
eletrônica, exclusivamente pelo  email:  licitacao@palmacia.ce.gov.br.  

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 

11.4.1.A concessão de efeito suspensivo A impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

	

11.5. 	Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

12. DA HOMOLOGAÇÃO E DA ATA DEREGISTRO DE PREÇOS: 
12.1 Homologado o resultado da licitàçâo o licitante que vier a ser declarada vencedora, nos termos 
e para efeitos do  art.  90 'da Lei Federal n.° 14.133/2021, será convocado para assinar a Ata de 
Registro de Preços, dentro do prazo de 03 (três) dias Citeis, conforme minuta em anexo, sob pena 
de decair do direito à contrati0o, com a 'aplicação de multa de até 10% (dez por cento) do valor da 
Ata de Registro de Preços, sem prejuízo  dap  demais sanções previstas na referida Lei. 
12.2 0 prazo de convocação poderá ser prcirrogado uma vez, por igual periodo,nnediante solicitação 
do licitante mais bem classificado cni do fornecedor cOnvocado, desde que: 
a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo;e 
b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
12.3 A Ata e os contratos poderão - Ser assinados por meio de assinatura digital por Autoridade 
Certificadora (AC) credenciada na Infraestrutúra de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), na 
forma da legislação vigente; 
12.4 Serão formalizados tantos contratos quantos forem necessárias para o registro de todos os 
itens constantes no Termo de Referência, com a 	indicação do licitante vencedor, a descrição 
do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
12.5 0 preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no  site  da Prefeitura de 
Palmácia e disponibilizado durante a vigência do contrato. 
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12.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
especifica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
12.7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços e o contrato no prazo e 
nas condições estabelecidas, fica facultado 5 Administração convocar os licitantes remanescentes 
do cadastro de reserva, na ordem de .classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 
12.8 Quem, convocado dentro do prazo de validade da proposta, não celebra a Ata de Registro de 
Preços, incide nas penas do  art.  155 da Lei n.°.14.133/2021. 
12.9 A recusa injustificada ou atraso da adjudicatária em assinar Ata de Registro de Pregos ou o 
termo de contrato, caracteriza ,o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se ás 
penalidades previstas no ato convocatório, bem como na Lei Federal n.° 14.133/2021. 
12.10 Ata de Registro de Pregos regular-se-6, em suas cláusulas pelos preceitos do Direito Público 
e a eles serão aplicados, supletivamente, os principi.Os da teoria geral dos contratos e as disposições 
de direito privado disposto no  art.  89 da Lei Federal n.° 14.133/2021 e demais legislações 
pertinentes. 
12.11 Os atos decorrentes da nova convocação a que se refere o item 10.7. 
12.12 serão realizados através de publicação na Innprensa Oficial, com a convocação direta das 
licitantes remanescentes classificadas para' a análise da aceitabilidade do prego, e se for o caso, 
negociação e julgamento da documentação,  Corn  observância de todos os termos previstos neste 
Edital. 
12.13 0 município de Palmácia-CE poderá declarar rescindida a Ata de Registro de Pregos, 
independentemente de interpelação judicial e de qualquer indenização, se ocorrer qualquer das 
hipóteses previstas no artigo 137 da Lei•Federal n.° 14.133/2021. 
10.13.1 Após a homologação da licitação, será .incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos 
licitantes que ao aderirem ao CADASTRO DE RESERVA, durante a fase de habilitação e aceitarem 
cotar o objeto com prego igual ao do adjUdicatário, observada a classificação na licitação; e dos 
licitantes que mantiverem sua proposta original. Será respeitada, nas contratações, a ordem de 
classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata. 
10.13.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
10.13.3. Para fins da ordem 'de classificação, os liCitantes oy fornecedores que aceitarem cotar o 
objeto com preço igual ao d& adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 
10.13.4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
A) quando o licitante vencedor  nãõ'  assinar a ata de registro de pregos no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou 
B) quando houver o cancelamento dó registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 
previstas nos  art.  28 e  art.  29 do Decreto n° 11.462/23. 

, 
10.13.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 
pelo primeiro classificado, o órgão gerenciador, -observados o valor estimado e a sua eventual 
atualização na forma prevista no edital, poderá: 

A) convocar os licitantes que mantiveram sua 'proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas 6.obtenção de prego melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
ou 
B) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada 
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a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

	

13.1. 	Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

	

13.2. 	Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subSequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, 1)&6, Pregoeiro. 

	

13.3. 	Todas as referências de .tempo- no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de  Brasilia  DF, (UTC -3). 

	

13.4. 	A homologação do resultada desta licitação não implicará direito à contratação. 

	

13.5. 	As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os intereddados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o principio da isonomik'a finalidade e a segurança da contratação. 

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

	

13.7. 	Na contagem dos prazos.  estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-6 o 
dia do inicio e incluir-se-6 o do •vencimento. S6 se iniciam e vencem os prazos em dias 
de expediente na Administração. 

13.8. 0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 
os princípios da isonomia 'e do interesse público. 

	

13.9. 	Em caso de divergência entré disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
pegas que compõem o probeSso, prevalecera as deste Edital. 

13.10. 0 Edital e deus anexos 'est56. disponíveis, na integra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), no Portal de Licitações dos Municípios do Tribunal de 
Contas do Estado do Ceará (TCE-CE), no  site  da Prefeitura Municipal de Palmácia em 
www.palmacia.ce.gov.br, e fisiCamente no setor de licitações da Prefeitura Municipal de 
Palmácia, sito na Praça 7 de Setembro; n° 653, Centro, Palmácia-CE. 

13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
13.11.1. 	ANEXO I - Termó de Referência 
13.11.2. 	Apêndice do Anexo I — Estudo Técnico Preliminar 
13.11.3. 	ANEXO II — Minuta da Ata de Registro de Pregos 
13.11.4. 	ANEXO Ill — Minuta de Termo de Contrato 
13.11.5. 	ANEXO IV — Sugestão para Declarações 
13.11.6. 	ANEXO V Sugestão para propOsta de pregos 

Palmácia (CE) 	 de 2024. 
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ANEXO I - Termo de Referência 

Apêndice do Anexo I —Estudo Técnico Preliminar 
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1. MAPA DE RISCOS 

Este Mapa de Risco utiliza os riscos previamente debatidos e aprovados pela equipe de 

planejamentos, e inclui os riscos inerentes ao processo de planejamento e formalização da 

contratação. Entende-se por ação preventiva, ações a serem tomadas, com base no desenho do 

mapa de riscos, de forma a prevenir a ocorrência dos riscos. 

Ações de contingência, no entanto, são ações a serem tomadas na ocasião. dos danos começarem a 

ocorrer com a materialização dos riscos previstos. 

2. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS 

E  HARDWARES,  INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE PLATAFORMA INTEGRADA DE SUPORTE 

OPERACIONAL PARA TELEMETRIA E CONTROLE EXTERNO DE VEÍCULOS VIA SATÉLITE POR 

GPS/GSM/GPRS/EDGE, E GERENCIAMENTO E CONTROLE INFORMATIZADO DA FROTA COM USO DE 

CARTÕES MAGNÉTICOS E/OU TECNOLOGIA SIMILAR, COMO MEIO DE INTERMEDIAÇÃO DO 

PAGAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS (GASOLINA, ETANOL E DIESEL  KO),  BEM COMO 

DE PEÇAS E SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, LAVAGEM E BORRACHARIA, EM 

REDE DE ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS DA CONTRATADA. 

ID J_ 	 - Dano 

1 	i 	Vao ter o bem/serviço. Necessidade 

planejamento. Descontinuiciadd do 

ID 	 Ação 

de nova licitaçao. Fuga de orçamento disponib;!izado. (luetra de 
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Preventiva 	 i 	Responsável 
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Uurisprudenci 	).  

ID  --1- 	 Ação de Contingência 	 Responsável 

1 	j 	Negociaçao. Preparar nova licitaçao. Notificar a empresa. 	 Gestores 

RISCO 07: 	 RECUSA DO GESTOR EM SOLICITAR BEM/SERVIÇO VIA CONTRATO, EM 

VIRTUDE DO SUPOSTO BAIXO VALOR CONTRATADO. 

PROBABILIDADE: 	 ( 	l daiyaa 	 1.j %)1())-iid 	 ( 	1,Alty 

IMPACTO: 	 ( 	) Ba  so 	 .0ePio 	 ( X ) Alto  
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Lu: caso de pagamento, abrir procedimento zdmnistradvo  pars  devo'uyo. 

RISCO 08: 

PROBABILIDADE: 

SUPERFATURAMENTO 

I 	) BaP.,a 	 ( X 	) Media 	 ( 	) Alta 

IMPACTO: ( 	) Baixo 	 ( 	) Mecno 	 ( X 	Ato 

GERENCIAMENTO DE RISCOS SELECIONADOS 
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RISCO 11:  FORNECEDOR DESCUNIPRE 

PRODUTO/SERVIÇO)  

O CONTRATO (NÃO ENTRE 

PROBABILIDADE: 

IMPACTO: ixo 	( ) Médio 

PAÇO MUNICIPAL 

• PRAC.A. 7 DE SETEMBRO —635 — CENTR 
CNI3J N°07.711.666/0001-5 — CGF N° 06.920.20 



GOVERNO MUNICIPAL DE 

PALMACIA 
ETP — ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1. OBJETO — 0 presente Termo tem por objeto definir o conjunto de elementos técnicos que 
nortearão os procedimentos administrativos para a contratação de empresa especializada em 
serviço de fornecimento de equipamentos e  hardwares,  instalação e manutenção de 
plataforma integrada de suporte operacional para telemetria e controle externo de 
veículos via satélite por GPS/GSM/GPRS/EDGE, e gerenciamento e controle informatizado 
da frota, com uso de cartões magnéticos e/ou tecnologia similar, como meio de 
intermediação do pagamento para aquisição de combustíveis (gasolina, etanol e diesel 
S10), bem como de peças e serviços de manutenção preventiva e corretiva, lavagem e 
borracharia, em rede de estabelecimentos credenciados da Contratada, de acordo com os 
Quantitativos e Especificações constantes neste Termo. 

2. FUNDAMENTO LEGAL — A contratação para as atividades deste objeto fundamenta-se na 
Lei n° 14.133/2021, na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, no Decreto 
municipal n° 010/2023, e demais legislação correlata. 

3. DO ORÇAMENTO ESTIMADO 

Justificativa: 0 presente procedimento obteve precificação estimada por diversas fontes em 
respeito ao disposto no  art.  23 da Lei n° 14.133/2021, conseguindo valores que busquem 
representar o mais possível a fidelidade do praticado no mercado em geral. Acerca do prego de 
combustivel foram considerados Os pregos dispostos pela Agência Nacional do Petróleo e 
derivados - ANP, de cidades próximas e  corn  as -quais haja relação de tráfego e rotas veiculares, 
bem como utilizados também pregos dás postos disponiveiS no Município de Palmácia. Sobre a 
litragem estimada e os gastos com manutenção de veículos foram utilizados os valores 

• efetivamente empenhados e pagos nos-  anos de 2022 e 2023 adequando-os A realidade atual, 
haja vista o aumento nos pregos de combustivél  fossil,  que por si já corrói o quantitativo de litros, 
obtendo assim o valor estimado em reais. De igual forma os valores estimados de manutenção 
veicular foram conseguidos com a análise da manutenção referente aos anos anteriores de 2022 
e 2023, dispensado o ano de 2021 em virtude do reflexo da pandemia do COVID-19. 
estimativa foi ainda acrescida despesa com borracharia, aquisição de pneus, lavagem e 
higienização de veículos, resultando no somatório final. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Possibilidade de compra ou de locação de bens  (art.  44 da Lei 14.133/2021): Não 
cabível. 

4.2. Modo de disputa: Aberto.. 
4.3. Subcontratação: Não permitida. 
4.4. Garantia: Não será exigida. 
4.5. Participação de Consórcio:  Nãõ  será permitido, em razão do objeto versar sobre 

prestação de serviços comuns e usualmente encontrado no mercado comercial. 
4.6. Forma de execução: Parcelada, com inicio de execução em até 20 dias úteis após a 

celebração do contrato e emissãO da nota de empenho de despesas a cada necessidade. 
4.7. Previsão de quantitativo O quantitativo proposto tem previsão de consumo anual, 

conforme demanda de anás áriteriores e tamanho da frota existente. 
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• 6 LEVANTAMENTO DE MERCADO 

5.1. Objetivando estabelecer as características dos serviços a serem contratados foi realizada 
análise de mercado de empresas que prestam esses serviços na região. Foi realizado um 
levantamento de mercado para verificar quais são as empresas existentes que poderiam atender 
aos requisitos estabelecidos» nesse estudo, de modo a alcançar a economicidade, eficácia, 
eficiência, sustentabilidade e atender à necessidade da contratação e pesquisados via google 
editais de outros órgãos, e tanto as cotações quanto os editais verificados constataram-se que 
há uma grande variação de tecnologias dos equipamentos e sistemas. Trata-se de fornecimento 
de objeto encontrado usualmente no mercado comum. 

6. PARCELAMENTO DO OBJETO POR ITEM 

6.1. Não se aplica o parcelamento, visto que, o processo será pelo MENOR PREÇO GLOBAL - 
PREGAO. 

A licitação pelo Menor Preço Global - Pregão, justifica-se pela necessidade de preservar a 
integridade qualitativa do objeto, Vez que vários prestadores de serviços poderão implicar em 
dificuldades gerenciais e até mesmo, aumento dos custos, pois a contratação tem a finalidade de 
formar um todo unitári6. A contratação global não tem a finalidade de reduzir o caráter 
competitivo da licitação visto que 1.16 várias empresas que prestam os três serviços, visa, tão 
somente, assegurar a gerência segura da contratação, e principalmente, assegurar, não só a 
mais ampla competição necessária em -um processo licitatório, mas também, atingir a sua 
finalidade e efetividade, que é a de atehder com qualidade e celeridade as necessidades da 
Administração Pública. 

fato que os serviços podem ser executados por várias empresas, porém, para a Administração 
Municipal, não adianta apenas o fornecimento isolado de combustíveis ou a prestação de 
serviços de manutenção preventiva e corretiva e o rastreamento sem a solução tecnológica 
integrada que permita o Órgão ter a efetiva gestão de custo de cada veiculo em uma única 
ferramenta. 

Como exemplo, tem-se que se for contratada uma empresa para cada tipo de 
serviço/fornecimento, sem a devida gestão integrada, cada veiculo/equipamento da Prefeitura 
teria que ter diversos  "chips"  e contratos para atingir a finalidade de integração, gerando a 
necessidade de maior esforço de mão de obra da Administração com a gestão dos contratos, 
sistemas das contratadas, fiscalização e pagamentos, bem como na geração de relatórios para o 
sistema do Tribunal de Contas do Estado, de forma isolada. 

A não integração gera retrabalho da equipe de servidores para realizarem lançamentos manuais, 
com a ocupação de um servidor para cada sistema de funções, tendo que cadastrar veiculos, 
condutores, empenhos duas, três vezes, além .da dificuldade da gestão de toda a frota, com a 
ausência de relatórios integrados de gestão que permita a tomada de decisões, pois para 
realizar relatório dos gastos totais de um veiculo, confrontando os custos de manutenção com os 
de combustível, com sua produtividade "deslocamento ou horas trabalhadas" teria que realizar 
manualmente, pegando de cada sistema as informações para reuni-las. Isso gera muito trabalho 
e esforço sendo inviável sua realização, bem como tem um grande risco de se perder 
informações por erro ou outras situações, tornando os relatórios inseguros, comprometendo a 
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gestão de frotas, e por consequência, a transparência e o controle interno e externo, pois a 
ausência de gestão integrada é prejudicial a qualidade do serviço prestado. 

Dessa forma, é evidente que o parcelamento do objeto gera prejuízo para o conjunto da solução 
proposta, uma vez que aumentariam os custos de mobilização, bem como gerariam grandes 
dificuldades no gerenciamento dos serviços a serem contratados e prestados por mais de uma 
empresa. 

Observados caso similares são os sistemas de gestões administrativos financeiros, contábil, 
recursos humanos, licitações e compras, convênios, tributos,  etc...  que são contratados de modo 
integrado, pois se trata de assuntos conectos, sendo necessário a integração para que se atinja 
a maior eficiência. Da mesma forma, quando se fala em gestão de frotas, se faz necessário para 
se atingir a eficiência, que é principio consagrado na carta magna, a integração completa dos 
módulos de gerenciamentos conectados aos veículos. 

A gestão de frota é um grande gargalo de toda gestão pública, prova disso é que muitos 
gestores estão optando por terceirizar a frota para reduzir custos, pois o modelo de 
gerenciamento separado  tern  demonstrado que os custos são altos pela falta de controle por 
eles oferecida. Por outro lado', se tem observado que com a gestão integrada, se obtém maior 
controle das frotas, possibilitando intervenção tempestiva nos veiculos, tanto nas suas 
manutenções "possibilitando a realização de manutenções preventivas, e reduzindo as 
manutenções emergenciais (caríssimas)" como na utilização devida, combatendo 
tempestivamente e preventivamente a utilização indevida dos veículos e maquinários, como na 
sua confrontação e certificação em tempo real das despesa de combustível, de manutenção e de 
deslocamento dos veículos e maquinários público. 

O modelo integrado, além de gerar maior controle, gerenciamento mais efetivo, tomada de 
decisão com informações completas e tempestivas, traz consigo a redução de custos com 
pessoal para operação de diversos sistema diferentes e com modo de linguagem dispersas, pois 
seriam necessários vários funcionários para ''geri-los, bem como para elaborar relatórios para 
tomada de decisão, assim 'como para 'aplicação de auditorias de verificação, que seriam 
ineficientes e sem fidedignidade em razão da falta de integração e automatização das 
informações que ficariam à mercê de operações manuais, trabalhosas e morosas, inviabilizando 
de fato essas ações. 

O objeto da contratação deverá, portanto, ser global, porém, a execução (instalação dos 
módulos/equipamentos) deve ser realizada conforme a necessidade da Contratante. Os serviços 
serão pagos mensalmente conforme contratação, de acordo com o número de 
veículos/maquinários que estiverem com os .equipamentos devidamente instalados e em plena 
funcionalidade de acordo com os serviços licitados. 

7. RESULTADOS PRETENDIDOS 
7.1. A plena satisfação da Administração do órgão, bem como satisfação dos demais 
demandantes do objeto. Além disso, com a contratação, almeja-se manter as atividades das 
Secretarias Municipais, na execução dos serviços veiculares essenciais a Administração Pública 
e aos munícipes, de forma mais eficiente e econômica, buscando suprir a necessidade de um 
controle mais efetivo das rotas realizadas, dos custos e despesas com abastecimento e 
manutenção da frota, proporcionando transparência e rastreabilidade dos serviços executados e 
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mais segurança e controle aos usuários dos veículos. Da mesma forma, enfatizamos que a 
contratação se destina também à prevenção de roubos, furtos, sinistros e outros eventos que 
possam vir a causar perdas ou danos ao erário. De outra feita, o objeto em questão destina-se 
também a um maior controle de custos dentro do conceito de convergência de 
Rastreamento/Localização, abastecimento e manutenção veicular, aumentando assim a 
produtividade e economicidade na gestão da frota. 

A contratação de serviços de gerenciamento de frota por meio de intermediação 
e gerenciamento por cartão oferece diversOS benefícios para as unidades gestoras e a 
população em geral. Vamos explorar esses pontos: 

1. Economia e Eficiência: 
o Ao adotar um sistema informatizado de gestão, a Administração Pública 

pode centralizar o controle do fornecimento de combustiveis e da manutenção 
preventiva e corretiva dos veiculos. 

o Isso permite economia de recursos, pois a gestão é otimizada e os processos são 
mais eficientes. 

2. Liberdade de Escolha: 
o A intermediação por cartão não vincula a gestão a uma (mica empresa de 

abastecimento ou oficina. 
o As unidades gestoras têm liberdade para escolher entre diferentes fornecedores, 

buscando os melhores preços e serviços de qualidade. 
3. Redução de Burocracia: 

o A utilização de cartões simplifica os procedimentos administrativos. 
o Não é necessário emitir ordens de serviço individuais para cada abastecimento ou 

manutenção, o que reduz a burocracia e agiliza os processos. 
4. Controle e Transparência: , 

o 0 sistema informatizado pern-iite'um controle detalhado das operações. 
o Ë possível rastrear gastos, identificar padrões de consumo e monitorar a 

manutenção de cada veiculo. 
5. Benefícios para a População: 

o A população &beneficiada  corn  uma frota mais bem cuidada e eficiente. 
o Veículos em bbas condições garantem serviços públicos de qualidade, como 

transporte escolar, atendimento de saúde e segurança. 
6. Responsabilidade Ambiental: 

o A gestão eficiente contribui para a redução do impacto ambiental. 
o Menos desperdicio de combustível e manutenção adequada dos veículos 

resultam em menor emissão de poluentes.  

Ern  resumo, a adoção do gerenciamento por  cart-do proporciona maior flexibilidade, economia e 
transparência na gestão da frota, beneficiando tanto as unidades gestoras quanto a população. 

8. PROVIDÊNCIAS PARA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 

8.1. As providências a serem tomadas  sac;  as seguintes: 
- Confecção de Termo de Referência, Edital e outros documentos pertinentes; 
- A execução do contrato  sera  acompanhada pelo responsável da Gerência de Frotas de cada 
unidade gestora, a ser determinado por meio de portaria, para proceder a fiscalização; 
- O fiscal anotará todas as ocorrências relacionadas com "a execução do Contrato em registro 
próprio, determinando o que for necessário à 'regularização das faltas ou defeitos observados, 
conforme Termo de Referência; 
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- Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável por todos os produtos 
fornecidos, a Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a 
plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os 
produtos e o serviço de garantia, diretamente ou por prepostos designados; 
- A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da CONTRATANTE e não exclui nem reduz 
a responsabilidade da CONTRATADA por qualquer inconsistência. 

9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

9.1. 0 presente objeto não possui contratações complementares, tendo o caráter independente 
das demais. 

10. IMPACTOS AMBIENTAIS 

10.1. A adoção de práticas sustentáveis, como o gerenciamento de abastecimento de veículos e 
a manutenção por meio de gestão com cartão de utilização, pode ter um impacto ambiental 
positivo para a Prefeitura de Palmácia. Vamos explorar como essas ações podem contribuir para 
o meio ambiente: 

1. Redução do uso de papel: 
Ao adotar um sistema de gestão com cartãode utilização, a Prefeitura elimina a necessidade 

de registros em papel para controle de abastecimento e manutenção de veículos. 
Isso reduz o consumo de papel, minimizando o impacto ambiental associado à produção e 

descarte desse material. 	', 
2. Eficiência na gestão de recursos: 
Com o gerenciamento de abastecimento e manutenção centralizado, a Prefeitura pode 

otimizar o uso de recursos, como combustível e peças de  rep  osição. 
Isso contribui para a redução do consumo de recursos naturais, como petróleo e metais, 

minimizando o impacto ambiental. 
3. Incentivo a estabelecimentos sustentáveis: 
A gestão com cartão de utilização permite que a Prefeitura estenda o controle a 

estabelecimentos parceiros, como postos de combustível e oficinas. 
Ao selecionar parceiros que promovem boas práticas ambientais (como reciclagem, 

economia de energia e uso responsável de recursos), a Prefeitura incentiva a sustentabilidade 
em toda a cadeia. 

4. Redução de emissões veiculares: 
O gerenciamento eficiente de abastecimento pode levar a uma melhor manutenção dos 

veículos, resultando em menor emissão de poluentes. 

Em resumo, a Prefeitura de Palmácia pode alcançar um impacto ambiental positivo significativo 
ao adotar essas práticas. Além disso, a conscientização sobre a importância da sustentabilidade 
pode inspirar outros estabelecimentos na região a seguir o exemplo. 

11. ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

O Municipio de Palmácia/CE tem sob sua gerência diversos equipamentos públicos que facilitam 
a vida do cidadão palmaciano, dentre os quais destacam-se os vinculados à área da saúde, da 
educação, da assistência social, esporte, cultura,  etc.  Todos têm a função de servir o munícipe 
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nas suas necessidades mais diversas, haja vista a enorme gama de atuação do poderpúbirCo 
municipal. 

A presente contratação justifica-se pela necessidade em manter em pleno funcionamento os 
veículos e máquinas devido ao seu uso continuo, garantindo a continuidade e a segurança dos 
serviços de transporte prestado As unidades que compõem a frota de veículos atendendo As 
necessidades da Administração e dos Cidadãos. 0 uso continuo dos veículos e máquinas 
propicia o desgaste natural das peças, demandando, por conseguinte, a necessidade dos 
serviços inerentes As substituições delas, bem como possíveis serviços de manutenção 
preventiva e corretiva. 

0 objeto ora discriminado está definido de forma clara e objetiva em todas as especificações e 
quantitativos, por meio de padrão usual de mercado. E considerado objeto utilizado de forma 
ampla, rotineira e constante no mercado nacional por órgãos públicos e privados para satisfação 
de suas necessidades nas mais diversas áreas de atuação. Portanto, são inquestionavelmente 
considerados serviços comuns, na forma que dispõe a lei n° 14.133/2021. 

12. PLANILHA DE OUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

12.1. Os quantitativos abaixo expostos foram contemplados com base no consumo dos 12 
(doze) últimos meses. 

12.2. Planilha de quantitativos, especificações técnicas e valores: 

LOTE 01 — EQUIPAMENTOS E  HARDWARES.  

T WM MENEM 

LOTE 01 	EQUIPAMENTOS 
7 1-  

ITEM ASSIST.  DESCRIÇÃO 	 UND 	SAÚDE SOCIAL OBRAS 	EDUCAÇÃO TOTAL DE AcRICULTURA 
,, 	I 	EQUIPAMENTOS 	I 

1 	° 	.41. 
EST/WA° 	TERMINAL 	DE 	ACESSO 
EQUIPADA COM  MODEM QUAD-BAND,  
GPS, ANTENAS INTERNAS, BATERIA 
INTERNA, ACELERÔMETRO, IGNIÇÃO, 
02 (DUAS) ENTRADAS E 01 	(UMA) UND 8 8 3 35 
SAÍDA, ENTRADA PARA DADO LIVRE 
VIA 	RS232, 	CERTIFICAÇÃO 	IP67, 
ALIMENTAÇÃO 6--48VDC E PROTEÇÃO 
ATIVA CONTRA SURTO DE TENSÃO. ,'; 
ESTAÇÃO 	TERMINAL 	DE 	ACESSO 
EQUIPADA COM SISTEMA  PLUG AND 
PLAY  EM OBD COM 16 PINOS,  'MODEM 
QUAD BAND GSM  850/900/180011900 
MHZ, ANTENAS INTERNAS, BATERIA ' 

INTERNA 180 MAH / 3,7 V., REDE  GSM  / 
GPRS, 	SENSIBILIDADE 	DO 	GPS: 	- 
159DBM, 	COM 	PRECISÃO 	DE 

2  LOCALIZAÇÃO DO GPS NÃO INFERIOR 
UND 15 '• 	15 15 15 5 65 

A 	32,8 	PÉS 	/ 	10 	M, 	2D 	RMS, 
ALIMENTAÇÃO 	DE 	12V-24V, 
TEMPERATURA DE ARMAZENAMENTO 
DE -40 °C - +75 °C, TEMPERATURA DE 
OPERAÇÃ DE -20 °C - +55 °C, UMIDADE 
OPERACIONAL 	5% 	A 	95% 	SEM 
CONDENSAÇÃO. 
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